
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 189.122 - RJ (2010/0200903-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : AMÉRICO LUIZ DIOGO GRILO - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : FERNANDA CAMPBELL PINTO DE SOUZA 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CRIME PREVISTO NO ART. 302 
DA LEI 9.503/97. ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSENTE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. A estreita via do habeas corpus não se presta ao revolvimento da matéria fática, 
como ocorre quando a decisão é atacada sob alegações de insuficiência e/ou má 
apreciação das provas, devendo a coação ser manifestamente ilegal, o que não ocorre 
no presente caso.

3. Válida a exasperação da pena-base, porquanto restou suficientemente fundamentada 
em dados concretos, sendo valorada com suporte na base empírica idônea obtida nos 
autos, notadamente diante da culpabilidade, de modo que não se mostra cabível a 
modificação do acórdão impugnado, pois o habeas corpus não se presta ao 
revolvimento da matéria fático-probatória, devendo a coação ser manifestamente ilegal.

4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
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HABEAS CORPUS Nº 189.122 - RJ (2010/0200903-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : AMÉRICO LUIZ DIOGO GRILO - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : FERNANDA CAMPBELL PINTO DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de Fernanda Campbell Pinto de Souza, apontando-se como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Alegam a atipicidade da conduta, aduzindo que não há provas que comprovem 

negligência, imprudência ou imperícia a fim de acarretar a consumação do crime de homicídio 

culposo.

Afirmam inexistir fundamentação idônea para exasperar a pena-base acima do mínimo 

legal, pois utilizado fundamentação que integra o próprio tipo penal. Diz que a culpabilidade 

não poderia ser exasperada na sua alegada imprudência.

Requerem a concessão da ordem para que seja absolvido diante da ausência de 

provas e, subsidiariamente, seja fixada a pena no mínimo legal e posteriormente seja 

reconhecida a prescrição. 

Foram anexadas informações (fls. 121/156, 159/194 e 203/216).

O órgão ministerial manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 

106/112).

Informações atualizadas, anexadas em 5/8/2015, noticiam que ainda resta a cumprir 

164 horas de prestação de serviços à comunidade (fls. 219/223). 

Em contato telefônico com a Vara de Execução, na data de 16/12/2015, foi 

informado que a pena imposta ainda não foi cumprida.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 189.122 - RJ (2010/0200903-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):  

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 2 anos e 4 meses de 

detenção e à suspensão de sua habilitação para dirigir pelo prazo de 6 meses, pela prática do 

crime previsto no art. 302, caput, da Lei 9.503/97, substituída a pena privativa de liberdade 

por duas restritivas de direito, no caso, prestação pecuniária e prestação de serviços à 

comunidade. 

A Corte Estadual negou provimento ao recurso, conforme decisão assim ementada 

(fls. 82/83):

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 302 DA LEI 9503/97. 
CONDENAÇÃO. PRETENDE A DEFESA A ABSOLVIÇÃO DA APELANTE, 
EIS QUE A MESMA NÃO FOI IMPRUDENTE, POIS ESTAVA EM 
VELOCIDADE NORMAL PARA A VIA E COM TODOS OS EQUIPAMENTOS 
DE SEGURANÇA. RESSALTA QUE A PROVA CONSTANTE DOS AUTOS 
REVELA QUE A RESPONSABILIDADE FOI EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
DESCABIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. NÃO HÁ 
COMO SE IMPUTAR ÀS VÍTIMAS A CULPA EXCLUSIVA PELO ACIDENTE, 
PELO FATO DE O LOCAL SER POUCO ILUMINADO E A CARROÇA NÃO 
POSSUIR SINALIZAÇÃO. NOTE-SE QUE A APELANTE ERA MORADORA DA 
REGIÃO E CONHECIA BEM A ESTRADA, EIS QUE PASSAVA COM 
FREQÜÊNCIA POR ELA, SABENDO, INCLUSIVE, QUE NO LOCAL ERA 
NORMAL ANIMAIS ATRAVESSAREM A PISTA, O QUE EXIGIA MAIOR 
CAUTELA. A VELOCIDADE EMPREENDIDA PELA ACUSADA ERA, NO 
MÍNIMO, DE 70 KM/H, CONFORME ELA ADMITIU, OU SEJA, 
TOTALMENTE INCOMPATÍVEL COM O LOCAL, O QUE JÁ DEMONSTRA A 
SUA IMPRUDÊNCIA. VELOCIDADE TÃO GRANDE QUE, ALÉM DE 
DESTRUIR A CARROÇA, O VEÍCULO DA AUTORA DO FATO, APÓS A 
COLISÃO, ATRAVESSOU A ESTRADA, ALBARROOU UM POSTE E MUDOU 
O SENTIDO DE DIREÇÃO DA VIA. A ACUSADA AGIU SEM A 
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OBSERVÂNCIA DO DEVER DE CUIDADO QUE LHE ERA EXIGIDO. 
ADEMAIS, O LAUDO DE EXAME EM LOCAL DE ACIDENTE, CONCLUIU 
QUE A FALTA DE ATENÇÃO E CAUTELA, POR PARTE DO CONDUTOR 
DO VEÍCULO, FORAM AS CAUSAS DETERMINANTES DO ACIDENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Neste writ, busca-se a absolvição por insuficiência de provas e, subsidiariamente, a 

fixação da pena no mínimo legal.

Extrai-se do acórdão impugnado que a condenação fundou-se no depoimento da 

própria paciente e das testemunhas, colhidas na fase judicial e inquisitorial, em conjunto com 

outras provas documentais.

Desse modo, a via estreita do habeas corpus não se presta ao revolvimento da 

matéria fática, como ocorre quando a decisão é atacada sob alegações de insuficiência e/ou 

má apreciação das provas, devendo a coação ser manifestamente ilegal, o que não ocorre no 

presente caso.

Assim, se as instâncias ordinárias entenderam suficientes e indicaram os elementos de 

prova que levaram ao reconhecimento da autoria e da materialidade dos delitos, acarretando, 

por consequência, a condenação do paciente, é certo que não cabe a esta Corte Superior, em 

habeas corpus, desconstituir o afirmado, porquanto demandaria profunda incursão na seara 

fático-probatória, inviável nessa via estreita do writ. 

Acerca do tema, temos os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. NEGATIVA DE 
AUTORIA. DESCLASSIFICAÇÃO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Segundo a orientação pacífica desta Corte de 
Justiça, a via estreita do mandamus não comporta o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, sendo inviável o exame dos pedidos de 
absolvição dos delitos imputados ao paciente, bem como de 
desclassificação para o crime de roubo simples ou furto. Precedentes.

3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento de recurso especial processado sob o regime do art. 543-C do 
CPC, firmou a orientação de que o crime de corrupção de menores é de 
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natureza formal, sendo irrelevante, portanto, tratar-se de menor 
anteriormente corrompido.

4. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da 
pena, passível de ser sanado por meio de habeas corpus, depende, 
necessariamente, da demonstração inequívoca de ofensa aos critérios 
legais que regem a dosimetria da resposta penal, de ausência de 
fundamentação ou de flagrante injustiça.

5. Atende ao princípio do livre convencimento 
motivado a sentença que adequadamente fundamentou a exasperação de 1 
ano da pena-base em razão da valoração negativa das circunstâncias do 
crime e suas consequências, o que não demonstra arbitrariedade ou 
desproporcionalidade.

6. Não configura bis in idem a incidência da causa de 
aumento referente ao concurso de agentes no delito de roubo, seguida da 
condenação pelo crime de corrupção de menores, já que são duas 
condutas, autônomas e independentes, que ofendem bens jurídicos 
distintos. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 157.201/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, 
do pleito de trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem 
decidido na origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do 
paciente não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois 
demanda revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do 
paciente que foi denunciado por fazer parte de associação criminosa 
destinada ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de 
variadas drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a 
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necessidade do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer 
relevar a impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.
(HC 278.456/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
17/12/2014).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO PRATICADO COM USO DE ARMA DE 
FOGO. ART. 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESENÇA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A NECESSIDADE DA MEDIDA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA 
PELO MODUS OPERANDI DA PRÁTICA CRIMINOSA E PELA 
REITERAÇÃO DELITIVA DO ACUSADO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR.

I - A análise da negativa de autoria implicaria o 
revolvimento fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes.

 II - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso 
LVII, da Constituição da República, é medida excepcional de privação de 
liberdade, que somente poderá ser adotada quando os motivos do caso 
concreto, devidamente fundamentados no art. 312 do Código de Processo 
Penal, demonstrarem a sua imprescindibilidade. 

III - Demonstrados os requisitos necessários para a 
decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a 
necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 
fundamentada na periculosidade do Recorrente, evidenciada no modus 
operandi da prática criminosa, consistente no roubo cometido mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, em que o acusado 
subtraiu das vítimas o veículo, além de diversos pertences, como celulares, 
relógios, cartões bancários, dinheiro e documentos pessoais, bem como 
pela reiteração delitiva. Precedentes. 

IV - Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 
44.671/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014).

Por sua vez, em relação ao pleito de redução da pena-base para o mínimo legal, 

verifica-se que o acórdão atacado manteve a exasperação da pena-base, com base nos 
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seguintes argumentos (fl. 96):

12. A dosimetria aplicada não merece reforma.
Após a análise das circunstancias judiciais, o Magistrado a quo 

fixou a pena-base do delito acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 
04 (quatro) meses de detenção, sob o seguinte fundamento: “No que pertine a 
culpabilidade, porém, tenho que o grau de censurabilidade de sua conduta 
justifica uma exasperação maior. Acentuada a sua imprudência, justamente 
porque conhecia a região e as condições adversas daquela estrada, mormente 
à noite, o que lhe impunha uma redobrada cautela", restando a sanção 
definitivamente fixada, à míngua de outras causas modificadoras. Não levou 
em conta, na fixação da pena, o número de vítimas lesionadas no evento. Assim, 
a pena- base está aplicada em quantidade benéfica. O sentenciante determinou 
a suspensão da habilitação da ré para conduzir veículos automotores pelo prazo 
de 06 (seis) meses e substituiu a pena privativa de liberdade por prestação de 
serviços à comunidade, na forma a ser definida pelo Juízo de Execuções, e outra 
de prestação pecuniária, consistente no pagamento de quarenta salários 
mínimos em favor da genitora da vítima fatal.

Verifica-se que, em regra, não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria 

das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 

admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta 

violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 

hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

Como se vê, a circunstância judicial tida por desfavorável foi assim considerada 

mediante fundamento válido, não havendo, pois, razão para a pretendida redução da 

pena-base ao mínimo legal.

Observa-se que se revela válida a exasperação da pena-base, porquanto restou 

suficientemente fundamentada em dados concretos, sendo valorada com suporte na base 

empírica idônea obtida nos autos, notadamente diante da culpabilidade, de modo que não se 

mostra cabível a modificação do acórdão impugnado, pois o habeas corpus não se presta ao 

revolvimento da matéria fático-probatória :

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO. PENA-BASE. SÚMULA N. 444/STJ. VIOLAÇÃO. 
REDUÇÃO DA REPRIMENDA. AÇÃO DELITIVA. MONITORAMENTO. 
INFRAÇÃO CONSUMADA. RECONHECIMENTO.

1. O decisum agravado passou ao largo do exame do 
pedido de redução da pena-base imposta ao paciente, fazendo-o tão 
somente quanto ao pleito subsidiário de violação ao princípio da non 
reformatio in pejus, ali considerado inexistente.

2. Na esteira da Súmula 444 do STJ, ações penais em 
curso ou sem certificação do trânsito em julgado, registro da aceitação de 
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transação penal proposta pelo Ministério Público, além de ações penais 
em que houve a extinção da punibilidade e inquéritos arquivados "não 
podem ser utilizados como maus antecedentes, má conduta social ou 
personalidade desajustada para fins de elevação da pena-base." (HC 
242.125/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 27/08/2014).

3. Afasta-se a exasperação da pena-base imposta ao 
condenado pelo crime de furto (1 ano e 6 meses de reclusão) quando, em 
flagrante descompasso com aquele enunciado sumular, for considerado 
como antecedentes criminais ações não definitivamente julgadas e feitos 
já baixados, em que houve transação penal e suspensão condicional do 
processo.

4. Decidir de modo diverso da fundamentação 
emprestada pelo Tribunal de origem para a valoração negativa das demais 
circunstâncias (motivo e personalidade), bem como avaliar o quantum a 
elas aplicado na dosagem da pena acima do mínimo legal, implica 
necessário revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

5. O monitoramento da ação delituosa não desnatura o 
caráter consumado do delito, na linha externada pela Terceira Seção desta 
Corte (HC 266.409/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
28/05/2013 e HC 238.714/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012).

6. Agravo regimental parcialmente provido para 
conceder ordem de habeas corpus, de ofício, a fim de reduzir a pena-base 
do paciente para 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão.

(AgRg no HC 272.522/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 26/03/2015).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL E PENAL. (1) 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM GRAU DE APELAÇÃO. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. (2) DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. (3) DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (4) ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PENA. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de 
habeas corpus em substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do 
sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, de 
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sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à 
liberdade de locomoção. O que não se verifica na espécie.

2. Não há como analisar na via augusta do habeas 
corpus circunstância judicial (maus antecedentes) se a defesa não trouxe 
aos autos, mesmo intimada para tanto, a folha de antecedentes do 
paciente.

3. No que se refere as demais circunstâncias judiciais 
(personalidade e circunstâncias), inexiste ilegalidade na dosimetria da 
pena se o magistrado de primeiro grau e o Tribunal de origem apontaram 
motivos concretos para a fixação da pena-base em patamar pouco acima 
do mínimo legal. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum 
aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na espécie, 
sob pena de revolvimento fático-probatório.

4. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena 
se uma das majorantes (concurso de agentes) é usada para exasperar a 
pena-base como circunstância do crime e a outra (utilização de arma de 
fogo) é utilizada na terceira fase, como causa especial de aumento.

Precedentes desta Corte e do STF.
5. Writ não conhecido.
(HC 182.800/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
21/06/2013).

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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Números Origem:  20080014049058        4049820920088190001

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMÉRICO LUIZ DIOGO GRILO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FERNANDA CAMPBELL PINTO DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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